
ATUALIZAÇÕES – AGOSTO 2022 – CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

NACIONAL – COLEÇÃO MAXILETRA – 27ªED 

 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CTN MAXILETRA (excertos) Lei nº 8.212/1991  
 
(Lei Orgânica da 
Seguridade Social). 

Alterar redação MP 1.110 – 
vigência 
encerrada – 
ato publicado 
no DOU de 19-
8-2022. 
 
Voltar a 
redação 
anterior / 
excluir todas 
as notas para 
MP 1.110 
 
Lei nº 
14.438/2022 – 
conversão da 
MP 1.107 

 
Art. 30. ... 
... 
V – o empregador doméstico fica obrigado a arrecadar e a recolher a contribuição do segurado 
empregado a seu serviço e a parcela a seu cargo, até o vigésimo dia do mês seguinte ao da 
competência; 
► Inciso V com a redação dada pela Lei nº 14.438, de 24-8-2022. 
... 
Art. 32-C. ... 
► Caput acrescido pela Lei nº 12.873, de 24-10-2013 (DOU de 25-10-2013), em vigor a partir 
do 1º (primeiro) dia do sétimo mês subsequente à data de sua publicação. 
... 
§ 2º ... 
► §§ 1º e 2º acrescidos pela Lei nº 12.873, de 24-10-2013 (DOU de 25-10-2013), em vigor a 
partir do 1º (primeiro) dia do sétimo mês subsequente à data de sua publicação. 
§ 3º O segurado especial de que trata o caput deste artigo fica obrigado a arrecadar, até o 
vigésimo dia do mês seguinte ao da competência: 
► Caput do § 3º com a redação dada pela Lei nº 14.438, de 24-8-2022. 
I – as contribuições previstas nos incisos X, XII e XIII do caput do art. 30 desta Lei; 
II – os valores referentes ao FGTS; e 
III – os encargos trabalhistas sob a sua responsabilidade. 
► Incisos I a III acrescidos pela Lei nº 14.438, de 24-8-2022. 
§ 4º ... 
... 
§ 14. ... 



► §§ 4º a 14 acrescidos pela Lei nº 12.873, de 24-10-2013 (DOU de 25-10-2013), em vigor a 
partir do 1º (primeiro) dia do sétimo mês subsequente à data de sua publicação. 
 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CTN MAXILETRA Lei nº 9.718/1998 Alterar redação Conversão da 
MP 1.103 
 
MP não trazia 
esta alteração 

 
Art. 3º … 
… 
§ 8º Na determinação da base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS, 
poderão ser deduzidas as despesas de captação de recursos incorridas pelas pessoas jurídicas 
que tenham por objeto a securitização de créditos. 
► Caput do § 8º com a redação dada pela Lei nº 14.430, de 3-8-2022. 
I a III – Revogados. Lei nº 14.430, de 3-8-2022. 
§ 9º … 
… 
Art. 14. … 
… 
VII – que explorem as atividades de securitização de crédito. 
► Inciso VII com a redação dada pela Lei nº 14.430, de 3-8-2022. 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CTN MAXILETRA Lei nº 11.196/2005 Alterar redação MP 1.110 – 
vigência 
encerrada – 
ato 
declaratório 
publicado no 
DOU de 19-8-
2022. 
 
Excluir todas 
as notas para 
MP 1.110 
 
Lei nº 
14.438/2022 – 
conversão da 
MP 1.107 

 
Art. 70. ... 
I – ... 
... 



d) até o vigésimo dia do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores, no caso 
de pagamento de rendimentos provenientes do trabalho assalariado a empregado doméstico; 
e 
► Alínea d com a redação dada pela Lei nº 14.438, de 24-8-2022. 
... 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CTN MAXILETRA Lei nº 14.148/2021 Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 5º ... 
... 
IV – ... 
► Arts. 4º e 5º promulgados nos termos do art. 66, § 5º, da CF (DOU de 18-3-2022). 
Art. 6º Fica a União autorizada a destinar, no exercício de 2023, o valor global máximo de R$ 
2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais) aos beneficiários do PERSE que 
tiveram redução superior a 50% (cinquenta por cento) no faturamento entre 2019 e 2020 com 
base nas despesas com pagamento de empregados durante o período da pandemia da COVID-
19 e da ESPIN. 
► Caput com a redação dada pela MP nº 1.135, de 26-8-2022, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei. 
§ 1º Revogado. MP nº 1.135, de 26-8-2022, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei. 
§ 2º ... 
► § 2º promulgado nos termos do art. 66, § 5º, da CF (DOU de 18-3-2022). 
§ 3º Revogado. MP nº 1.135, de 26-8-2022, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei. 
§ 4º Caso o montante global referido no caput não seja integralmente executado no exercício 
de 2023, sua execução poderá ser prorrogada para o exercício de 2024, exclusivamente, 
respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras de cada exercício, vedado o 
estabelecimento de limite mínimo de execução em ambos os exercícios. 
► § 4º acrescido pela MP nº 1.135, de 26-8-2022, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei. 
Art. 7º ... 
... 
§ 2º ... 
► Art. 7º promulgado nos termos do art. 66, § 5º, da CF (DOU de 18-3-2022). 
Art. 8º ... 
... 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CTN MAXILETRA Súmulas do STJ Alterar/inserir 
redação 

 

... 
654. A tabela de preços máximos ao consumidor (PMC) publicada pela ABCFarma, adotada 
pelo FISCO para a fixação da base de cálculo do ICMS na sistemática da substituição tributária, 
não se aplica aos medicamentos destinados exclusivamente para uso de hospitais e clínicas. 


